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Art. 12 0\ saldos das contas dos panicípantes dn Fundo de Participação PIS-PASEP
terão. a partir de I" de dezembro de 144.1. a Taxa Referencial· TR a que alude o art 3ll doi Lei n" K177.
de l° de março de IQlJl. sub-utuída pela TJLP. ajustada pelu fator de re<luç;].l;, que alude o art. 8" desta
Medida Provisória,

Art. 13. A partir de 1° de dezembro de 19'15. \1 Conselho Deliberativo do Fundo de
Amparo ao Trabalhador· CODEFAT. o Conselho Diretor dn Fundo de Participação PIS-PASEP e a
Comissão do Fundo da Marinha Mercante poderão propor ao Conselho Monetário Nacional a adoção de
outros critérios legais para a remuneração dos respectivos recursos. em substituição à TJLP de que trata
esta Medida Provisória.

ArL 14. Observado o disposto no art. 8°. in fine. desta Medida Provisória. ficam
revogados o art. 25 da Lei n" S 177. de 1° de março de 1991. e os §§ 2" e 3° do art. 2° da Lei n° 8;019.
de 11 de abril da 1990.

Art. 15. Ficam convalidados.os atos praticados com base na Medida Provisõria n° 1.1 14.
de 22 de setembro de 1995.

Art. 16. Esta Medida Provisória.entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília. 24 de outubro de IQ95; 17.1°da Independência e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Paulo Peive
José Serra

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.148 , DE 24 DE OUTlIDRO DE 1995.

Cria a Gratificação de Desempenho de Atividade de
Fiscalização. a Gratificação de Desempenho de
Atividade de Proteção ao Vôo. e dá outras providências.

•

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição. adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei:

Art. l° Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização
devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro Agrônomo. Zootecnista, Químico e
Farmacêutico do Ministério da Agricultura. do Abastecimento e da Reforma Agrária. em exercício das
atividades de fiscalização e controle de produtos de origem animal ou vegetal.

Parágrafo único. A Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização a que se
refere este artigo será concedida aos servidores com carga horária de quarenta horas semanais.

Art. 2° Fica institufda a Gratificação de Desempenho de Atividade de Proteção ao Vôo
devida aos ocupantes dos cargos efetivos de níveis superior e intermediário do Grupo-Defesa Aérea e
Controle do Tráfego Aéreo - DAeTA. .

Parágrafo único. A Gratificação de Desempenho de Atividade de Proteção ao Vôo a que
se refere este artigo será concedida aos servidores com carga horária de quarenta horas semanais.

ArL 3° As Gratificações de que tratam os arts. 1° e 2° terão como limite máximo 2.238
pontos por servidor. correspondendo cada ponto a 0.0936% do maior vencimento básico dos respectivos
níveis superior e intermediário. observados o disposto no art. 2° da Lei n" 8.477, de 29 de outubro de
1992, e os limites estabelecidos no art. 12 da Lei n° 8.460, de 17 de setembro de 1992. e no art. 2° da
Lei n° 8.852, de 4 de fevereiro de 1994.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Imprensa Nacional - IN
SIG - Quadra 6. Lote 800 CEP 70604-900. Brasília, DF
Telefone: PABX (061) 313-9400 Fax (061) 313-9540
Telex: 61-1356. CGCIMF 003944Q4/0016-12

Publicações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
no horário das 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas •. Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

(Valores em R$) Preço página; 0,0053

Diário Oficial Diário da Justiça

Seção 1 Seção 2 Seção 3 Seção 1 Seção 2 8eção3

IMPRENSA NACIONAL
Assinatura semestral 67,32 21,12 63.36 79,20 159,72 64.68

Quantidade média de páginas
228 92(últimos 12 meses) 96 30 90 114

JAMIL FRANCISCO DOS SANTOS
Diretor-Geral

JOSE GERALDO GUERRA
Coordenador de Produção Industrial

DIÁRIO OFICIAL - Seção 1

§ I" A\ Gratificaçõesserão calculadas obedecendo critérios de desempenho individual
dos servidores e instituctonal do, órgãos e entidades. conforme dispuser ato conjunto dos Ministros das
respectivas áreas e do Ministro da Administração Federal e Reiorma do Estado. no prazo de até sessenta
dias.

§ 2" Os servidores titulares de cargos de que tratam IlS arts. 1° e 2°. quando cedidos para
órgãos e entidades do Governo Federal. para () exercício de íunçõcs de confiança. perceberão as
Gratificações:

ai sem restrições. quando para o exercício de cargos em comissão de níveis DAS-5,
DAS-6 e de Natureza Especial. ou equivalentes;

b) limitadas a cinqüenta por cento do valor previsto no caput deste artigo. 'quando para o
exercício de cargo em comissão de nível DAS-4. ou equivalente.

. § 3" Não farão jus às Gratificações os servidores cedidos nas condições do § 2°. para o
exercício de cargos de dtrcção. chefia e assessoramento de nível DAS- 3 e inferiores ou equivalentes. ou
para Estados. Distrito Federal e Municípios.

_ . li 4° AsGrat!fícaç~Jl~.s a que ~e referem os arts. 1° r 2° serão pagas em conjunto. de forma
nao cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada n° 13 de 27 de agosto de
1992. •

§:;" As Gratificações serão pagas a partir de I° de janeiro de 1995. em valor equivalente
a setenta por cento do previsto no caput deste artigo, até a regulamentação de que trata o § l°.

o Art. 4° O disposto nesta M.edida ,Prf;wisória aplica-se aos proventos da inatividade e às
pensões.decorrentes de fulccirnenro de servidor público federal, observado o disposto em regulamento.

. Art.?" 9 Anexo I ~a Lei n" 8.829. de 22 de dezembro de 1993. passa a ser o constante
desta. Medida Provisória para efeito de enquadramento dos servidores e correlação dos padrões de
vencimento.

. . _ Art. 6° O docente da Carreira de Magistério. integrante do Plano Único de Classificação
e Retribuição de Cargos e Empregos. a que se refere a Lei n° 7.596. de 10 de abril de 1987 submetido
ao Regi~e. d: Dedicaç~o Exclusi.va. poderá ocupar Cargo de Direção - CD ou Função Gratificada - FG,
na..s.Instituições Federais de Ensino, desde que faça opção nos termos do art. 2° da Lei n° 8.911, de 11
de Julho de 1994.

Art. 7° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° J.I 15,
de 22 de setembro de 1995.

Art. 8° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de outubro de 1995; 174° da Independência e 107° da República.

FERNÀNDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Luiz Carlos Bresser Pereira

ANEXO
(MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.148. DE ~4 DE OUTUBRO DE 1995)

VALOR

PADRÕES
CORRESPONQENTE QUANT.

CARREIRAS CLASSES AOS PADROES DE
DO ANEXOll DA CARGOS

LEI N° 8.460/92

INICIAL de I a VIII D-I a C-III 500

OFfCIAL DE uAII de I a Vil C-IV a B-IV 350

ECT
Porte-(superficie) 56,78
Porte (aéreo) 149.16

Preço docentimetro para publicação de matérias

Informações:

Órgão destinado a publicação de atos normativos

CATARINA AClüLl DE HGUElREDO
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais

HÉLCIO VIEIRA CORDEIRO
Editor

'-~,.,-_.

~'i••t > L • 4

51,48
149,16

8,40

Seção de Assinaturas e Vendas - SEA VENIDrCOM
Telefone: (061) 313-9900 (busca automática)
Horário. das 7h30 às 19 horas

29.04
73.92

51,4X
149.16

56.78
149.16

104.28
271.92



r
I

N° 205 QUARTA-FEIRA, 25 OUT 1995 16847DIÁRIO OFICIAL

CHANCELARIA
ESPECIAL I I Ide I a V B-V a A-IlI 150

SUBTOTAL 1.000

INICIAL de I a VIII D-I a C-IlI 600

ASSISTENTE DE "A" ee i a vrr C-IV a B·IV 420
CHANCELARIA

ESPECIAL de Ia V B-V a A-IlI 180

SUBTOTAL 1.200

TOTAL GERAL 2.200

MEDIDA PROVISÓRIA N- L 149 , DE 24 DE OUTUBRO DE 1995.

Dispõe sobre os quadros de cargos do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores - DAS da Advocacia-Geral
da União, do Ministério da Fazenda, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° São criados e reclassificados, na Advocacia-Geral da União, os cargos constantes
dos Anexos I a VI.

Art. 2° São criados no Ministério da Fazenda, a serem alocados na Secretaria da Receita
Federal, 276 cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Supenores - DAS. sendo dezoito
cargos DAS 101.3,84 cargos DAS 101.2 e 174 cargos DAS 101.1.

Art. 3° São criados na Superintendência Nacional do Abastecimento - SUNAB 36
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS. sendo um cargo DAS
101.6, quatro cargos DAS 101.4. oito cargos DAS 101.3, quatorze cargos DAS 101.2, seis cargos DAS
101.1 e três cargos DAS 102.2.

§ 1° São igualmente críâdas na SUNAB 194 Punções Gratificadas· FG. sendo 147 FG-
1, treze FG-2 e 34 FG-3.

§ 2° Para a reestruturação da SUNAB, fica o Poder Executivo autorizado a alterar a
denominação e a especificação dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores, sem aumento de despesa, no prazo de até trinta dias.

Art. 4° O cargo de Consultor Jurídico de Ministério e do Estado-Maior das Forças
Armadas, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, corresponde ao nível 101.5.

Art. 5° Fica assegurada a percepção da vantagem prevista no art. l°, inciso 1. e § 1°, do
Decreto-lei n° 2.333, de lide junho de 1987, com a disciplina nele estabelecida. aos seus beneficiários,
inclusive àqueles integrantes de quadros de entidades não mais sujeitas a regime especial de
remuneração.

Parágrafo único. À vantagem referida neste artigo fazem jus também os titulares de
cargos integrantes das carreiras da Advocacia-Geral da União, de que trata o art. 20 da Lei
Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993, e os Juízes do Tribunal Marítimo instituído pela Lei n°
2.180, de 5 de fevereiro de 1954, com as modificações introduzidas pela legislação ulterior.

Art. 6° As despesas decorrentes da aplicação desta Medida Provisória correrão à conta
das dotações orçamentárias próprias.

Art. 7° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° I. 116,
de 22 de setembro de 1995.

Art. 8° Esta Medida-Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de outub ro de 1995; 174° da Independência e 107°da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Mauro César Rodrigues Pereira
Pedro Malan
Luiz Carlos Bresser Pereira
Geraldo Magela da Cruz Quint40

ANEXO I

AD'·OCACIA·GER-\L DA l':\1.-i.0

N° DE
(ARGOS

SITUAÇ'AO A:-'TERIOR .
DENOMI1'.AÇ'AO (ODIGO I \;" DE i

I lARGOS I
CODIGO

"I rl'A<;'AO 'O\'A
DE\O:-'lI;-";AÇ'AO

-

G.-\B1:\ETE DO .-\D'·O(,-\DO-GER.\L I)A 1 \1.-\0

10 Consultor da Lrnão
Adjunto do Advouado-
Ge'ral -
Chefe de Gabmete
Assessor T ecmco
Oficiaí de Gabmete
Oficial de (,ahmctc
Oficial de Gabmere
Diretor de 0,\ I<W

DAS 1025 I
iDAS 102" ,

DAS lO} I

DAS In::I l).\S IUI

I DA" I'"
! D-\'~ 101
I DA" Iu l

Consultor da 1_mão "
Adjunto do Advogado-
Geral
Chcl~ de Gabinete
·\"e"ol Tecrnco

! Uli,;"i/ de Gahmcre
: I lli,'al de (,alllll"l<'
( Jli(l,t1 de (,aomele
( ('j,-'rdt:l1ddt11

11) DAS 102 I>

DAS t02 6
DAS 101 s
DAS lu2 ~
DAS 1013 I

De\" I" I ~
DAS 101 I !
DA" 1.1\; ,

I
Ó

11

SEÇÃO 1

·\DYOCA(I-\-(,ER.\L D.\ I \1-\0

1 V DE (ARliO" m\0\11\ \<, .\() CODIGO

1- GABI:\El E DO CO\SI Ll OR·GER.·\L DA I :\IÃO

I : -\5sessor Jundrco DAS 102.3
I i Oficial de Gabinete i DASIOl2
I i Otlcral de Gabmete i DAS 101 I

11· GABINETE DO CORREGEDOR-GER.U DA AD'·OCACIA DA UNIÃO

:- ICorregedor Auxihar I DAS1016
I Chefe de Gabmete DASIOt4
5 IAssessor Jundico DAS 1023

! 2 !Assessor Tecmco
i DAS 1023

1 Oficial de Gabinete DASI012
8 Oficial de Gabinete DAS 10Ll
~ Coordenador DAS 101.3
I Chefe de Div isão DAS 10l.2.1 , Chete de Se" IÇO DAS 101 t

SlTUACAO A:'-iTERIOR I SITUAÇ'AO NOVA
N° DE DE~Ol\llNAÇAO (ODIGO VDE 1 DE"m.Il~AÇAO I CODlGO

CARGOS :nRGOS!

111- G.-\BI:\'ETE DO PROClR\DOR·GER-\L D.-\ r:"-I.-i.o

3 Adjunto do Procurador- " Adjunto do Procurad ,-
Gerai da L'nião DAS 102~ Geral da L'niao DAS \02.5

2 Assessor Jundico D-\S 102.1 -I Assessor Juridico DAS 102.3
I Chefe de ':Jabmete DAS 101.4
2 Assesso: Tecruco DAS 1023
I Oficial d,: Gabmete DAS 101.2

I
8 Oficial de Gabr.iete DAS tOLt
I Coordenado -Geral DAS \01.4~ Coordenador DAS 101.3I -I -I IChefe de Dlvisào DAS 101.2I :: Chefe de Serviço DAS 101.1

-\O\O( .\CI.-\-GER-\L D.\ I \1.\0

I ,0 DE CARGOS I OE:\O\Il'·\('..\O I CODIGO
I
i 1- Ç.-\BI:\ETE DOS PROClRADORES REGIO:-.i.-\IS DI BRASÍLL\.
I XO RIO DE J.-\:\EIRO E DI S.-i.O PArLO: t'slI·lIlltrauuitária.

,
I IChefe de Gabinete I DAS 101 3

•• Assessor Juridico DAS 1023, I Assessor TCCIlICO DAS 1022-, I DAS 101 1- . Oficralde Gabinete
II ICoordenador DAS 1013

,1 Chefe de Div isão I DAS 101 ::
b Chefe de Serv IÇO DAS 101 1

, 11- GABINETE DOS PROCTR\DORES REGIO:\.-\IS E;\lPORTO ALEGRE,
E E:\I RECIFE: estruturaunitárla.

I Chefe de Gahrnete DAS 1013
3 Assessor Jundrco DAS 1023
2 Assessor Tecmco DAS 1022
2 Oficial de Gabinete DAS \OU
I Coordenador DAS 10U
1 Chefe de Divisão DAS 101.2
6 'Chefe de Se" IÇO DAS DI I

-\D\OC.\ClA-GER.·\L DA l'\IÃO

________ DF ·.•..D\-II\. V\t ) rODIGO

J - PROCTR.\.DORL-\ DA r .•.•J.\o '\0 I>lS I RI ro FEDER.-\L E '\05 ESTADOS
OE s-i.o P.-H LO f RIU DE.J \\fIRO: esrrurura unuária.

f-------
-\~"_.t'~••.pr JW1Jh I

\,; s;('•••.111 r j:I.r.:~.'
: t UtirJel1,h.1. I!...-----------

DAS 102.1
DAS 102::

. DAS 101.3

J
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